PARECER Nº 1698     , DE 2005

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 706 , de 2003 

De autoria do nobre Deputado Simão Pedro, o projeto em epígrafe altera a Lei n.º 11.331,de 2002, que dispõe sobre os emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro, em face das disposições da Lei Federal n.º 10.169, de 2000.

Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta nos dias correspondentes às 87.ª à 91.ª Sessões Ordinárias (de 27/08 a 02/09/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, nos termos do artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado, o projeto vem à apreciação desta Comissão de Constituição e Justiça.

A matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput e 24, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, caput, e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado.

A despeito do que erroneamente se interpreta, cumpre esclarecer que a presente matéria não integra a cláusula de reserva de iniciativa estabelecida no artigo 24, § 2.º, 6, da Constituição Estadual e, portanto, pode ser alterada por iniciativa de qualquer membro desta Casa.

Isto posto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n.º 706, de 2003.




É o parecer.

a)    JOSÉ BITTENCOURT – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12-11-2003

a) RICARDO TRÍPOLI – Presidente

Ricardo Trípoli – José Bittencourt – Eli Corrêa Filho – Valdomiro Lopes – Afonso Lobato
